
No dia 22/8, às 14 horas, a dire-
toria da Adusp e membros de seu
Conselho de Representantes (CR)
dirigiram-se à Reitoria da USP, para
discutir com o reitor J. G. Rodas a
convocação do Conselho Universi-
tário (Co) e a inclusão em pauta da
proposta da Adusp de modificação
do Estatuto quanto ao processo de
indicação de reitor: consulta pari-
tária, com inclusão na lista tríplice,
a ser elaborada pelo atual “Colegi-
nho”, do(a) indicado(a) na consul-
ta. Os representantes da Adusp não
conseguiram, porém, sequer entrar
no prédio, barrados que foram pela
segurança. Ademais, um dos segu-
ranças fotografou a comitiva!

Quais os antecedentes dessa situ-
ação inusitada, acintosa? No dia
4/7/13, Adusp, APG e DCE protocola-
ram pedido de convocação do Co pa-
ra a terceira semana de agosto, “para
discutir e deliberar sobre propostas
de alteração do Estatuto da USP no
que se refere ao processo de eleição
para reitor”. No mesmo ofício, regis-
trávamos o protocolo, em 2/7/13, da
proposta de consulta paritária, men-
cionada acima. A intenção era de
que as eventuais mudanças no Esta-
tuto entrem em vigor já no processo
reitoral deste ano.

Como não houve resposta da Rei-
toria ao ofício de 4/7, em 15/8 solici-
tamos reunião com o reitor no dia
22/8, para discussão damatéria. No
dia 20/8 recebemos a resposta da
Reitoria ao pedido de audiência, a

qual não faziamenção da nossa soli-
citação de audiência em 22/8, reafir-
mava a intenção de convocar o Co
para 1º de outubro, e reiterava pro-
posta da Reitoria de uma Semana de
Debates acerca de propostas para in-
dicação de dirigentes. Cumpre lem-
brar que tal semana coincide com a
“Semana da Pátria”, ou seja, certa-
mente a mais propícia para um de-
bate amplo acerca desta questão...

Barrados na porta. Di-
ante deste quadro, a diretoria e o
CR da Adusp entenderam que era
o caso de se dirigir à Reitoria da
USP com o intuito de obter uma
interlocução direta com o reitor
sobre data e pauta do Co.

A Reitoria da USP tem sede,
atualmente, no Antigo Prédio,
agora reformado. Não é exagero
dizer que lembra um bunker. Fo-
mos recebidos na porta do tapume
que envolve o edifício pela segu-
rança — que nos comunicou que
reitor, chefe de gabinete, bem co-
mo a secretária do gabinete, esta-
vam fora da Reitoria. Fomos
informados de que a secretária
voltaria em pouco tempo, quando
poderia tratar do assunto. Ao mes-
mo tempo não nos foi permitido
entrar no pátio, no saguão, nas de-
pendências — enfim, na Reitoria.
Com a demora, exigimos esperar
na ante-sala do gabinete do reitor.
O segurança esclareceu que não
poderia permitir a nossa entrada.

Após a chegada da secretária do
gabinete, nos foi informado, para
nossa surpresa, que só entra na
Reitoria da USP quem tiver per-
missão ou agendamento prévio.
Dada a ausência do reitor, da chefia
de gabinete, de agendamento pré-
vio e da nossa insistência em espe-
rar para falar com o reitor, ouvi-
mos: “Então vão esperar aqui fora”.
A indignação com esta situação
inaceitável aumentou quando os
professores presentes perceberam
que estavam sendo fotografados
pela segurança da Reitoria.

Este desrespeito, fruto da mili-
tarização imposta ao campus pela
atual gestão da Reitoria, merece
registro e repúdio: desde quando
membros do corpo da USP podem
ser impedidos de entrar em pré-
dio da universidade? Democracia,
pois sim! ! !

Reunião em 28/8. A situa-
ção só tomou rumos um pouco mais
toleráveis depois que a diretoria da
Adusp entrou em contato direto

com o chefe de gabinete do reitor,
registrando nossa indignação ante o
desrespeito que a Reitoria dispen-
sava a um conjunto de professores
da USP. Permanecemos na porta.
Dezenas de minutos depois, a se-
cretária do gabinete voltou à porta
com umamensagem do chefe de
gabinete, propondo uma reunião
para 28/8, às 10 horas, que eventu-
almente será com J. G. Rodas. A
presença do reitor ficou de ser con-
firmada até segunda- feira, 26/8.

Fica mais uma vez clara a neces-
sidade urgente de transformar,
drasticamente, as relações sociais
no interior da universidade. É hora
e tempo de retirar o poder das
mãos dessa oligarquia que controla
a USP apoiando-se no entulho au-
toritário herdado da Ditadura Mili-
tar, origem do Estatuto e do regi-
mento disciplinar que hoje vigo-
ram. É hora e tempo de transferir o
poder ao corpo da universidade, vi-
abilizando e potencializando a par-
ticipação plena de professores,
estudantes e funcionários.

Diretoria e conselheiros da Adusp
são barrados na porta da Reitoria

Incidente reafirma necessidade
urgente de democratização da USP.
Queremos votar para reitor, já!

Representantes de oito centrais
sindicais — Central Única dos Tra-
balhadores, CSP/Conlutas, Força
Sindical, União Geral dos Trabalha-
dores, Central dos Trabalhadores e
Trabalhadoras do Brasil, Nova Cen-
tral Sindical dos Trabalhadores,
Central Geral dos Trabalhadores do
Brasil, Central dos Sindicatos Brasi-
leiros e Intersindical — reuniram-se
em 19/8, em São Paulo, para orga-
nizar o Dia Nacional de Mobilização

e de Paralisação, que será realizado
em 30/8, para acelerar o debate e
as negociações da pauta de reivin-
dicações da classe trabalhadora,
entregue ao governo e ao Congres-
so Nacional emmarço último.

Os sindicalistas decidiram des-
tacar para esta mobilização qua-
tro bandeiras: 1) a regulamenta-
ção da terceirização e o combate
ao Projeto de Lei 4330, 2) o fim do
fator previdenciário, 3) a redução

de jornada para 40 horas semanais
sem redução de salário e 4) a re-
forma agrária. As centrais sindi-
cais decidiram, ainda, apoiar o
Grito dos Excluídos, em 7/9.

O Dia Nacional de Mobilização e
de Paralisação “será realizado em
todo o País e as ações serão reali-
zadas prioritariamente nos locais
de trabalho – atraso na entrada
dos turnos, paralisações, atos e
manifestações ao longo do dia”.

30/8, Dia Nacional de Mobilização e Paralisação

Daniel Garcia

Assembleia
Geral da Adusp

3ªf, 27/8, 1 7h
Aud. Jacy Monteiro (IME)

pauta: campanha de
democratização da USP / proposta
das centrais sindicais para um dia

nacional de lutas em 30/8

ÀÀ ddiirreeiittaa nnaa ffoottoo,,
sseegguurraannççaa ffoottooggrraaffaa
ooss dd iirreettoorreess ddaa AAdduusspp
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Durante alguns anos, a USP acumulou reservas
financeiras, durante o período em que o compro-
metimento com as folhas de pagamento mante-
ve-se em torno de 80%. O uso dessas reservas
deveria ser objeto de discussão ampla, na qual se
definissem prioridades, e não poderia depender
exclusivamente da decisão do reitor. Caberia um
debate democrático e transparente, com a parti-
cipação ativa de professores,
estudantes e funcionários, para
estabelecer diretrizes para
aplicação destes recursos. O
poder central da USP fala mui-
to em democracia e transpa-
rência, mas na hora de
exercê-la...

No mínimo, era de se espe-
rar que a Comissão de Orça-
mento e Patrimônio (COP) do
Conselho Universitário (Co), de
maneira autônoma, fosse fonte
de sugestões ao Co de como aplicar estes recur-
sos. Temos dúvidas de que tenha sido esta a sua
prática, considerando que, “sai reitor, entra rei-
tor”, a presidência da COP não muda; tampouco
se observa que o Co tenha tido a iniciativa de pro-
por diretrizes para aplicação das reservas finan-
ceiras. De fato, nem sabemos se os membros do
Co tinham ou têm conhecimento das reservas fi-
nanceiras da USP. Afinal de contas, a Adusp, que
hámuito vem solicitando informações a esse res-
peito, só teve acesso a esses dados recentemente,
ao lançar mão da Lei de Acesso à Informação,
promulgada em 2012.

É bom registrar que o Sistema de Informa-
ções Financeiras para o Co de 23/2/13, ao con-
trário do que acontecia anteriormente, deixa de
registrar os montantes e variações empenhados
com as folhas de pagamentos de docentes e fun-
cionários. A exposição que segue pode ser uma
indicação dos motivos desta omissão.

A atual gestão da USP queimou parte dessas re-
servas, sem uma participação ampla da comunida-
de na definição de prioridades. Nada
surpreendente, tendo em vista a estrutura de po-
der vigente na universidade e os processos de es-
colha de seus dirigentes. Cabe, no entanto, uma
pergunta ao fim da atual gestão: a curto e médio
prazos, haverá um equilíbrio das contas da USP?
Haverá progressão horizontal de docentes e pro-
moções decorrentes da avaliação de funcionários
com a mesma flexibilidade – e inconsistências –
que marcou as primeiras etapas desses processos?
Haverá reposição dos claros decorrentes de apo-
sentadorias? Como fica a preservação dos salários
contra o desgaste inflacionário? Essas perguntas

são pertinentes, diante do quadro descrito a seguir.
Observe nos dados da Tabela 1 que, enquanto

na Unesp e na Unicamp o aumento do compro-
metimento entre 2009 e 2013 foi de 5,5% e 6,8%,
respectivamente, na USP este aumento atingiu o
valor de 25,1%. É evidente que o atual nível de
comprometimento somente é possível em virtu-
de das reservas financeiras acumuladas em perío-

dos anteriores.
Da análise dos dados da Tabela 2, conclui-se

que a folha de pagamento dos docentes ativos
cresceu 40,98% entre fevereiro de 2010 e mar-
ço de 2013, enquanto que a folha de pagamen-
to dos funcionários técnico-administrativos
aumentou em 94,92% no mesmo período. Para
melhor interpretar essa diferença, cabe infor-
mar que, nesse mesmo período, o número de
docentes ativos passou de 5.680 para cerca de
5.980 (um aumento de 5,3%) e o número de
funcionários técnico-administrativos passou
de cerca de 15.200 para aproximadamente
17.500 (o que representa um acréscimo de
12,5%). Portanto, o crescimento relativo do
número de funcionários explica muito pouco a
grande diferença de crescimento da respecti-
va folha de pagamento, comparativamente à
folha de pagamento dos docentes. A propósito,
no Ofício Cruesp 010/2011, a Codage-USP in-
formava que o percentual da folha de paga-
mento gasto com funcionários técnico-admi-
nistrativos correspondia a 51,15% e com os
docentes a 48,85%. Agora, no Ofício Cruesp
014/2013, a Vice-Reitoria Executiva de Admi-
nistração (VREA-USP) informa que esses per-
centuais passaram para 57,07% e 42,93%,
respectivamente.

Convém ressaltar que os gastos com Vale Ali-
mentação e Vale Refeição têm, no conjunto, um
impacto de 5,26% (conforme a VREA-USP) no
orçamento e estão incluídos no cômputo do
comprometimento orçamentário com folhas de
pagamento da planilha do Cruesp, reproduzi-
dos na Tabela 1. Tais gastos, porém, não estão
incluídos no cômputo das folhas de pagamento
de docentes e funcionários mostrados na Tabe-
la 2. A segunda parcela do prêmio de excelência
acadêmica tem forte impacto no comprometi-
mento dos meses em que foram pagas (dezem-
bro/13 e janeiro/14), mas no acumulado até
julho de 2013 ele cai para cerca de 2,7%.

A Tabela 3 mostra os reajustes de data-base
de 2010 a 2012, indicando que o reajuste acu-
mulado nesse período totalizou 22,61%.

No caso dos docentes, além
dos fatores como concursos,
quinquênios, sexta-parte, há
a chamada reestruturação da
carreira docente, em feverei-
ro de 2010, que reajustou os
salários de todos os docentes
em 6%; o aumento diferenci-
ado para os titulares em feve-
reiro de 2013 (3,51%); e a
progressão horizontal, de-
corrente da mudança na car-
reira docente. No caso dos

funcionários, o aumento decorreu principal-
mente da reestruturação de carreira, que valo-
rizou significativamente os pisos salariais dos
níveis básico, médio e superior.

Diante do quadro descrito, é surpreendente
que a valorização do nível inicial da carreira
docente, reivindicação da Adusp e das outras
entidades de docentes do Fórum das Seis, não
tenha tido o apoio da Reitoria da USP para fa-
zer prosperar sua negociação entre Fórum das
Seis e Cruesp. A propósito, convém lembrar o
paradoxo de que um MS-1, em RDIDP, ainda que
função em extinção na USP, tenha salário bem
inferior ao do funcionário técnico-administra-
tivo de nível superior, em início de carreira.

O desafio a enfrentar é: a USP tinha, em
31/3/2013, Saldo Financeiro de R$
3.075.264.703,91; Despesas Orçamentárias a pa-
gar (não especificadas) de R$ 1.710.737.095,54;
implicando uma Reserva Técnica de R$
1.364.527.608,37 para cobrir eventuais quedas de
Receita, decorrentes das flutuações da arrecada-
ção do ICMS previsto no Orçamento (dados da
VREA, constantes do Ofício Cruesp 019/2013,
datado de 26/6/2013). Ainda que, neste ano, ve-
nha ocorrendo uma ligeira queda na arrecada-
ção do ICMS (menos que 2% até junho), o
comprometimento mensal com as folhas de pa-
gamento tem ultrapassado os 100% em meses
recentes, o que mostra que a reserva financeira
tende a ser consumida regularmente. Mesmo
com a arrecadação do ICMS retornando aos va-
lores previstos, dificilmente convergirá para um
comprometimento com salários compatível com
as necessidades de investimento e custeio de
uma universidade do porte da USP.

Se a folha de pagamento não pode ser reduzida,
a próxima gestão vai se empenhar para aumentar
a dotação das universidades públicas estaduais ―
fato inédito desde da autonomia de 1989, conquis-
ta do movimento de professores, estudantes e
funcionários na greve de 1988 ―, ou vai arrochar
salários e investimentos em infra-estrutura, en-
quanto torce por uma recuperação econômica a
curto prazo e sem precedentes no país?

Gestão Rodas queima reservas financeiras da
USP, sem consultar a comunidade universitária
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A greve dos funcionários técni-
co-administrativos da Unesp con-
tinuava, até a data de fechamento
desta edição (23/8), em quatro
campi, apesar da decisão, anuncia-
da pelo reitor Julio Cezar Durigan
em 19/8, de cortar o ponto dos
trabalhadores em greve. Uma as-
sembleia geral prevista para 26/8
decidiria sobre o futuro do movi-
mento. Também permaneciam
parados os docentes dos campi de
Franca e Bauru, com plenária de
avaliação marcada para 23/8.

A decisão da Reitoria da Unesp
de descontar os dias parados ba-
seou-se em parecer da assessoria
jurídica da instituição, que enten-
de “ser legítima e legal a aplica-
ção de falta injustificada e
desconto dos dias paralisados aos
servidores que aderirem ao movi-
mento”. Quanto às unidades onde
o movimento encerrou-se, o rei-
tor Durigan determinou que suas
direções devem “verificar o pro-
cedimento para reposição dos di-
as parados”.

Contudo, a assessoria jurídica
do Sindicato dos Trabalhadores
(Sintunesp) rebate, lembrando
que inexiste, até o momento,
qualquer determinação judicial ou
acordo entre as partes que ampa-
re legalmente eventual desconto
ou reposição dos dias parados. No
seu entender, o ofício do reitor
que determina tais medidas é
abusivo e desprovido de legalida-
de. O Sintunesp tem recebido
muitas moções de solidariedade e
o apoio do Fórum das Seis.

Apesar do corte de ponto, greve
da Unesp continuava em 4 campi

Os estudantes da Faculdade de
Direito (FD) entraram em greve
em 8/8 para protestar contra o
que chamaram de “verdadeiro ca-
os nas matrículas”, que se repete
todos os anos. O movimento foi
decidido em assembleias massi-
vas, por centenas de alunos, e já
conseguiu as primeiras vitórias,
como a “aceitação imediata dos
ofícios”, ou seja, autonomia para

decidir em quais disciplinas se
matricular.

Os alunos reivindicam 60 crédi-
tos livres durante todo o curso,
em vez dos 12 créditos atuais, de-
clarou ao Informativo Adusp Maria-
na Souza, diretora do Centro
Acadêmico XI de Agosto. Também
querem mais disciplinas optativas
e mudanças na grade curricular.

A força do movimento levou o

diretor interino da FD a renunciar.
Vice-diretor da unidade, o profes-
sor Paulo Casella havia assumido
o cargo em razão do afastamento
do diretor, professor Antonio Ma-
galhães, que entrou em licença-
prêmio.

A Congregação da FD reúne-se
em 29/8, devendo deliberar a res-
peito das reivindicações dos estu-
dantes.

Na FD, greve de estudantes por mudanças
na matrícula causa saída de diretor interino

Nova direção
na Adunesp

A chapa única “Resistência
Democrática”, encabeçada
pelo professor João da Costa
Chaves Júnior, recebeu 320
votos nas eleições para a di-
retoria da Adunesp, realiza-
das entre 6 e 8/8. Também
fazem parte da nova direto-
ria eleita os professores Ro-
berto Wagner Lourenço,
vice-presidente; Fábio Kazuo
Ocada, secretário-geral; Ma-
ria Orlanda Pinassi, vice-se-
cretária; Carlos Alberto
Anaruma, tesoureiro-geral;
Dib Gebar, vice-tesoureiro.

Entre os principais pontos
do programa da chapa eleita
constam a luta pelo restabele-
cimento da isonomia salarial
entre Unesp, USP e Unicamp,
bem como a “ampliação das
contratações em Regime de
Dedicação Integral à Docência
e à Pesquisa (RDIDP)”. A ne-
cessidade de que os planos de
expansão sejam democratica-
mente discutidos com a co-
munidade, e acompanhados
de “adequada dotação orça-
mentária”, é outra bandeira
destacada.

Wadi Kassis
(1 91 5-1 991 )

Aposenta-
do em 1991,
o professor
Wadi Kassis,
da disciplina
de Cirurgia
da Faculdade
de Odonto-
logia de Bauru, faleceu em
9/8/2013, aos 79 anos de idade. Fili-
ado à Adusp, era cirurgião plástico e
foi o único médico entre os sete
fundadores do atual Hospital de Re-
abilitação de Anomalias Craniofaci-
ais (HRAC-USP), conhecido como
“Centrinho”.

Em 1967, Wadi fez as primeiras
cirurgias do Centrinho, as quais
eram realizadas, então, no Hospital
Beneficência Portuguesa de Bauru.
Segundo a Agência USP, ao lado de
Halim Nagem Filho (cirurgião-den-
tista da área de prótese maxilofaci-
al), Ney Moraes (estatística) e Décio
Martins (ortodontia), o professor in-
tegrou o grupo de pesquisadores do
estudo realizado em 1965 para des-
cobrir a prevalência de fissura labio-
palatina na população de Bauru.

A juíza de direito Aparecida
Angélica Correia, da 1ª Vara Cri-
minal da capital, rejeitou e man-
dou arquivar a tentativa do
secretário demissionário da Saú-
de, Giovanni Guido Cerri, de ob-
ter explicações dos jornalistas
Pedro Pomar, Débora Prado e Ta-
tiana Merlini, “a propósito de
editorial e reportagem veiculados
pela Revista Adusp” na sua edição
54. A decisão judicial foi publica-
da no Diário Oficial de 8/8.

A base para a decisão da juíza
foi o entendimento de que só ca-
be pedido de explicações (“pre-
visto no artigo 144 do Código
Penal, tem feição cautelar e se
destina a aparelhar eventual
ação penal privada pela prática
de delitos contra a honra”)
quando os interpelados tenham
empregado expressões ambíguas
ou equívocas.

No caso em questão, “não se
divisa, data venia, dubiedade,

equivocidade ou ambigüidade”,
avalia a juíza Aparecida Correia.
No editorial, diz ela, “aponta-se
que fundações privadas, ditas
de apoio, dentre as quais esta-
ria a FFM, da qual o requerente
é presidente licenciado, cele-
bram contratos vultosos com o
governo estadual, cuja pasta de
saúde foi confiada ao requeren-
te, circunstância que, na opi-
nião claramente expressada
pelo articulista, configuraria
conflito de interesses. Aponta-
se, ainda, que a despeito do de-
sempenho da função de Secre-
tário de Saúde o requerente
seguiu no Conselho de Adminis-
tração do Sírio-Libanês, o qual,
por sua vez, também mantém
organização social que celebrou
contrato milionário com o Esta-
do de São Paulo, fato que tam-
bém evidenciaria conflito de
interesses, como afirma clara-
mente a revista”.

Quanto à reportagem, a juíza
considera que “narra de maneira
clara e objetiva os fatos que im-
puta ao requerente”. O enfoque,
acrescenta, “é de que a atuação
nas OSS e em empresas privadas
como a DASA, paralelamente à
atuação na Secretaria de Saúde,
configura conflito de interesses.
No mais, a reportagem detalha
os valores dos contratos celebra-
dos entre as OSS e o Estado de
São Paulo”. “Não há margem, as-
sim, para as dúvidas manifesta-
das nos quesitos apresentados
com a inicial”.

Embora a notificação de Cerri
tenha sido rejeitada, isso não
impede que ele venha a impetrar
ação contra os profissionais cita-
dos. Mas representa uma derrota
do secretário, na medida em que
a justiça, neste primeiro embate,
reconheceu a objetividade e cla-
reza dos textos da Revista Adusp

contestados por ele.

Justiça rejeita notificação de Cerri
contra a Revista Adusp

(1915-2013)
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Os professores Ciro Correia e
Denise de la Corte Bacci, do Insti-
tuto de Geociências (IGc), encami-
nharam ao Conselho Universitário,
em 5/7, petições contra decisão fi-
nal da Comissão Central de Avalia-
ção para Progressão de Nível na
Carreira Docente (CCAD) que rejei-
ta os recursos de ambos contra a
preterição de suas candidaturas.
No seu parecer conclusivo de 21/5,
a CCAD ignora a recomendação en-
fática da Congregação do IGc de
que os recursos sejam aceitos, e os
docentes sejam promovidos a Pro-
fessor Associado 3 e Professor
Doutor 2, respectivamente.

Ao manifestar-se a respeito dos
recursos em 8/4, a Congregação
destacou que “a consulta feita pela
CCAD para subsidiar a decisão em
última instância sobre pedidos de
reconsideração, conforme previsto
no Artigo 4º, §VI da Resolução
5.927, constitui a melhor oportuni-
dade existente no processo atual
para promover a necessária inte-
ração entre os pareceres dos comi-
tês de avaliação e os projetos
acadêmicos dos departamentos
aos quais os docentes se vincu-
lam”. Prosseguiu: “Nesse sentido,
encaminha à CCAD as seguintes
avaliações de mérito”: 1) sobre Ci-
ro: “a Congregação se manifestou
favoravelmente ao recurso impe-
trado contra a decisão da CAS [Co-
missão de Avaliação Setorial], por
entender que a progressão pleitea-
da se justifica pelo claro perfil de
engajamento institucional qualifi-
cado do docente, destacado por to-
dos os três pareceristas consulta-
dos pela CAS em sua primeira
avaliação”; 2) sobre Denise: “a
Congregação igualmente se mani-
festou favoravelmente ao recurso
impetrado ... Entende que a docen-
te tem desempenhado papel fun-
damental para o projeto institu-
cional, dedicando-se com
intensidade e qualidade a ativida-
des didáticas, de cultura e exten-
são e gerenciamento ... especial-
mente vinculadas ao curso de
Licenciatura em Geociências e
Educação Ambiental, do qual é co-
ordenadora desde 2010”.

As avaliações de mérito da Con-
gregação (vide http://goo.gl/zFC021)

detalham, na sequência, as ativida-
des e as qualidades de ambos os
candidatos, fundamentando a po-
sição favorável à progressão. Mas a
CCAD censura a Congregação do
IGc, por entender que esta “não
oferece uma resposta à pergunta
inicialmente formulada, mas enca-
minha à CCAD avaliações de méri-
to do candidato”!

Breve explicação. Para
saber-se de que pergunta fala a
CCAD, cabe introduzir uma breve
explicação. Trata-se de uma sinu-
osa indagação feita à Congregação
do IGc pelo secretário-geral da
Reitoria (que entrou no caso co-
mo uma espécie de emissário da
CCAD), ao encaminhar — para
manifestação daquele colegiado,
como previsto na Resolução 5.927
— os recursos de Ciro e Denise. A
saber: “Os candidatos ... foram
avaliados à luz dos critérios esta-
belecidos pela CAS Ciências da
Terra ... Examinados esses critérios,

entende a Congregação que algum ou

alguns deles sejam inaplicáveis no

âmbito do projeto acadêmico desta

Unidade?” (o destaque é nosso).
Idêntica pergunta foi enviada a

outras congregações prestes a se
pronunciarem sobre recursos se-
melhantes. A CCAD, com o auxílio
do secretário-geral, procurava as-
sim restringir a manifestação das
congregações, enquadrando previ-
amente as respostas, exatamente
para fugir à espinhosa discussão de
mérito dos recursos (vide Informa-

tivo Adusp 360, http://goo.gl/tSCLBG).
Impressiona, no parecer con-

clusivo da Comissão sobre os re-
cursos, que ela sequer cite ou
tente refutar qualquer uma das
considerações da Congregação so-
bre os candidatos, por exemplo:
“Os pareceristas escolhidos pela

CAS estão entre as maiores autori-
dades nacionais na área de atua-
ção do professor Ciro (Mineralogia
e Petrologia), e ressaltam clara-
mente a qualidade de suas ativida-
des no ensino de graduação e
pós-graduação”. Ou: “Destaca-se
ainda sua aprovação, com notas
elevadas, em dois concursos re-
centes para o cargo de Professor
Titular. Nesse sentido, entende a
Congregação que a ênfase dada a
um único aspecto de seu currículo
(a ausência de atividades de orien-
tação concluídas a nível de pós-
graduação) nos pareceres finais da
CAS não justifica o não atendi-
mento de seu pleito pela progres-
são horizontal”.

CCAD extrapola. Da mes-
ma forma, a Congregação expôs ar-
gumentos em defesa de Denise:
“Diante das dificuldades intrínsecas
à consolidação de um curso novo,
noturno, na modalidade licenciatu-
ra, e com relação candidatos/vaga
que tem se mantido baixa nos últi-
mos anos, têm sido exigidas da Co-
ordenação do Curso atividades
intensas das quais a professora De-
nise tem se desincumbido com
afinco e qualidade, incluindo-se aí a
atuação como docente em diversas
disciplinas fundamentais”.

Nesse contexto, continua a
Congregação, “uma menor produ-
tividade em publicações parece
difícil de ser evitada; também nes-
te caso, a ênfase muito grande em
atividades de pesquisa como justi-
ficativa para não atender ao pleito
parece injusta, e sinalizaria a me-
nor relevância de todas as demais
atividades, causando prejuízo ao
Departamento, que, diante de de-
cisões finais desse tipo, ver-se-ia
com dificuldades para motivar
seus docentes a se dedicar a tare-
fas consideradas estratégicas para
o seu projeto acadêmico”.

Nenhum desses argumentos foi
levado em conta pela CCAD, nem
mesmo do ponto de vista pura-
mente retórico, pois, segundo su-

gere a leitura dos pareceres
conclusivos que emitiu, a Congre-
gação estaria proibida de emitir
avaliações de mérito! Mais uma
vez, a CCAD extrapola suas atri-
buições, tal como tinha feito ao
formular a diretriz das “frações
niveladoras”.

Direito de petição. Como
a Resolução 5.927 define que cabe à
CCAD, em última instância, decidir
a sorte dos recursos relativos à
progressão horizontal, Ciro e Deni-
se resolveram amparar-se na Cons-
tituição Federal, cujo artigo 5º
garante o direito de petição, tam-
bém previsto na Lei Estadual
10.177/98. Uma vez que o direito
de petição aos poderes públicos é
assegurado a qualquer pessoa que
se considere vítima de abuso de
poder ou ilegalidades, os docentes
decidiram peticionar ao Conselho
Universitário para que reveja os
atos da CCAD.

Além de apontar irregularida-
des formais no processo de pro-
gressão da carreira (falta de trans-
parência, conflito de competência
quanto aos recursos), Ciro e Deni-
se argumentam, nas petições, que
a Congregação foi “explícita e
contundente” ao manifestar apoio
a seus recursos, ao passo que a
CCAD “não se deteve em explicitar
pontualmente as razões de sua
avaliação, não se ocupou em se
contrapor aos argumentos” favo-
ráveis aos docentes, de modo que
o princípio jurídico da motivação
do ato não se realiza (a comissão
contentou-se a anunciar a decisão
tomada, sem fundamentá-la). Não
é razoável, sustentam, que a CCAD
limite-se a “ouvir” a Congregação,
ignorando o entendimento desta;
caberia a uma instância superior
dirimir o conflito.

As petições e os respectivos
processos estão sendo encami-
nhados pela CCAD à Procuradoria
Geral da USP, cujos pareceres, es-
pera-se, deverão subsidiar a deci-
são do Conselho Universitário.

Progressão: CCAD desconsidera
Congregação do IGc

Em decisão final, Comissão rejeita recursos
de candidatos apesar do parecer favorável
da unidade. Docentes recorrem ao
Conselho Universitário
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